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EDTTAL PRECÃO ELETRÔNICO PARA RIGISTRO DE PRIÇOS N." 11.006/2021_SRp

PREAMBULO

O Município do Aracati, atravós dâ Secretaria dc Infiaestrutura c DeseDvolvirnento Urbâno, tor|a público
para corhecimento dos interessados, que o I,r.egoeiro e a equipe de apoio, designados por ato do prefeito
Municipal, que ora integra os âutos, estará reâlizando licitação para Registro dc preÇos Dâ modalidade de
PREGAO, na forma ELETRONICA, do tipo menor preço, para âtendinrerto do objcto desta licitação,
confoÍlnc objeto descrito neste Edital, tudo de conformidade con as regras estipuladas rra Lci n" 10.520,
de 11/07/2002, Decreto n" 3.555, de 08/08/2000, Decreto Fedcrat n" 10.024 de 20/09/2019, Decrcro
Municipal n'012 de 07 de levereiro de 2017, Lei Complenrer:lraÍ i' )2312006 Lei Geral dâ
Microempresa, com as alterações da Lei Comple,nentar n' 14712014, e legislâção correlâta aplicando-se,
subsidiariamente, no que couber, a Lei n" 8.666/93, dc 21106193, com suas alterâ9ôes, bem como pelas
nornlas contidas no presente Edilal e seus anexos.

Otgão Gerenciadat. - SecretÍrriI dc Inlràestrutüra e Descnvolvimento Urbâno
Oryão(s) Pa icbdnte(s);
Daía e Hora (1e Início de
Recebi tento das Plopastas: 09/08/202I - 08h00m

Data e Horu de'lérmho de
Recebí efib das Propostats:

20/08/2021 - 08h00m

Data e Horct da Disputa de
Lances: 20108/2021- 09h00m

Lautl dd SessAa. :M.LlLq&bI (acsrro ldentilicado no liilk licílaÇõer)
Referêncía de Tenru. Horário Oficiâl de Brasilia-DF
Tipo de LicíÍacão: Mcnor Preço Dor Lotc
Modo de Disputa: Aberto e Fechâdo
Regifie de Forneci lento.' Indireta por Demanda
Prcgoeiro Ofrcidl Clsudio Hcnrique Castelo Brânco

GLOSSÁRIo

§ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rsalização do ceúame
na data mârcada, a sessão seÍá automâticamentê tmnsferidâ para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário e locâl ant€riormente estabelecido, desde que não hajâ comunicação do pregoeiro em
contrário.

§ Sempre que as palavras ou siglas indicâdas abaixo aparecerem neste documento de Edital, ou em
quaisquer de seus anexos, terâo os seguintes significâdos:

t PMA: PreÍeitwa Municipal de Arucati/CE;
t ME/EPP: Mcro emprcsd / Empresa de Pequeno Porte;
t DOE/DOU, D irio OJicidl do Esíado / Diário Olicial da Uníão;
*SRP: Sistema de Regisíro de preços;
a TCE: Ttibunal de Contds do Estado do Ceaü'
t BLL: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, órgão proyedor do sisíema, entidade conyenioda
com esla muticipalidade, media te Termo de Apoio Técnico-Opelacional em yigor;
x RFB: Receita Federal do Brasil.

§ O presente Editâl e todos os scus âncxos estão acessíveis a qucÍl'l inleressar junto ao Setor dc
Licitações Iocâlizâdo no endcrcço constaDte do preâmbulo dcste editâ1, onde serão foÍrccidos

/

GRATUITAMENTE, em arquivos compatíveis com os Softwares PDF, Auto-Cad, Word e Excel que se
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fizerem nccessários. Nâ ocasião o interessado devcrá trazeÍ um Pen Drivc para a gravação do mesmo,
onde terá um prazo de até 24 (vinte e quâtro) horas úteis, após o reccbimento, para efetuar, por escrito,
qualquer reclamagâo pertinente à falha na grâvâção dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos cndereçosl
lr!1!á:ularrr!§lçs-aç.soLUlçliqc!ç§l rlrt!-b1l,aJc.b!.
§ O certame será realizado por meio do âplicativo "Licitações,, constante da página eletrônic.r da Bolsa
de Licitações e Leilões do Brasil - BLLr !v\\,\\'.bll.org.U.

§ O cndereço para o envio de documentações será na Sede da PrefeituÍa à Rua Sa/,tos Dumo l, jl46 -
Fatias B to, CEP: 62,800-00, Aracati, EsÍo(lo do Ceaú.

CONDIÇÔf,S

1.0 - DO OBJETO
1.1 - A presente licitação tem como objcto: Sclcção de melhor propostâ visando o registro dc preços
pârâ futura e evcnlual contrâtâção de emprcsâ êsp€cializada em fornecimento, instâlâção e
m$nutcnção de plÍryground e academiâs âo âr livre, pârâ âtcnder as dem{ndÀs dâ Sccrctaria de
InfrÀcstrutura e Desenvolvimento Urbâno do Municipio de Áracâti/Ce.
1.2 - O crÍério de julgamento adotado será o menor prcço Globâl por Lote, observadas âs exigêrcias
contidâs neste Editâl e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2.0 - DOS RECURSOS ORCÁMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrcntes das contrataçôes oriundas da presente Atâ, corrcrão à contâ de dotações
orçamentáriâs consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da Secretaria
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvinento Urbano, à época dâ expedição das competentes ordens de
compra-/autorizaçôes de fornecimellto.

3,0 - DO CREDENC|AMENTO
3.1 - Poderão padicipar desta Licitação todas e quaisquer emprcsas ou sociedades, rcgularmente
estabclccidas no Pais, que sejam especializadas e oredenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam
lodâs as exigências, especificâçôes e normês contidâs neste Edital e seus Anexos.
3.2 - Poderão pârticipâr deste Pregão Dletrônico as empresâs que apresentarem todâ â docurnentação por
ela exigida pâra respectivo cadaslranlento j unto à Bolsâ de Licitaçõcs c Leilôes.
3.3 - E vedada a participação de empresa em foÍma de consórcios ou grupos de emprcsas.
3.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordâta, concurso de
cÍedores, dissolução, Iiquidação ou que tenha sido declârâdâ inidônea por órgão ou eDlidade da
adrninistração pública direta ou indiretâ, federal, cstadual, municipal ou Distrito Federal ou que estejâ
cumpriido periodo de suspensão no âmbito dâ administração municipal.
3.5 ' O licitante deverá cstar credenciado, de fornlâ direta ou atravós de empresas associadas à Bolsa de
Licitâçôes do Brasil, ató no mini,no uma hora ântes do horário fixâdo no edital para o recebimento das
propostas,
3.6 - O cadastrârneDto do Iicitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintcs documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à opemdor devidamentc credenciado junto à
Bolsa, poderes especificos de sua reprcsclltâção no pregão, conforme modelo lornecido pcla Bolsa de
Licitações do Brasil. (ÀNEXO III)

b) Declaração dc seu pleno conhccimento, de âoeitação e dc atendimentô às exigências dc
habilitaçâo previstas no Edital, conformc modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.

c) EspeciÍicâções do produto objelo da licitação em conformidade oom edital, constando preço,,,,
nrarca e modelo e em caso de itens espeoificos mediante solicitâçãô do pregoeiro no icone ARQ, inserçãdr'
de catálogos do fabricante. "A empresa paÍticipante do certâme não devc scr identificadt'. Decreto
5.450/05 ârt. 24 parágrafo 50.

d) O custo dc opcracionalização e uso do sistema 6cará a cargo do Licitânte vencedor do certâme,
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que pagará a Bolsa de L,citâções do Brasil, provedora do sistemâ eletrôn;co, o equivâlente ao percentlral
estabelecido pcla mesma sobre o valor contrâluâl âjustado, â título de taxâ pclâ utilizâção dos recursos de
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tecnologia da informação, ern conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de
Licitaçôes do Brasil, (ANEXO IV).
3.7 - A microempresa ou empresa de pequc»o porte, além da apresentação da declaração coustante no
ÀNEXO UII, paÍâ fins de habilitação, dcvcrá, qüândo do cadastramento da proposta inicial de preço a
ser digitado no sistemâ, verificar nos dados cadâstrais se assinalou o rcgime ME/Epp no sistemâ
conforme o seu regime de tributação para fazer valcr o direito de prioridâde do desempâte. Art.44 e 45 da
LC 12312006.

4.0 _ DO REGALÁMENTO OPERACIONÁL DO CERTAME
4.1 - O certame será conduzido pclo Pregoeiro, §om o auxílio da equipe de apoio, que tcrá, cm especial,
as seguintes âtÍibuições:

â) acompanhar os trabalhos da cquipe de apoio;
b) rcsponder as questões formuladas pelos fornccedores, relâtivas ao certame:
c) abrir âs propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificaÍ propostas indicando os rnotivos;
0 conduzir os pÍocedimentos rclativos âos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado cm primeiro lugâr;
h) dcclamr o vercedor;
i) receber, cxaminar e decidir sobre a pedinência dos recursos;
j) elaborar a ata da scssão;

k) encaminhar o processo à autoridâde superior para homologar e autorizar a contratação:
I) abrir processo administrativo parâ apuraçâo de irregularidades visando a aplicação de

penalidades previstas na legislação.

LICITÁ

5.1 - As pessoas j urídicas ou firmas individuais inleressadas deverão nomear atrâvés do instrumento de
mandato previslo no item 3.6 "a", con finna reconhecida, operador devidamente credeltciado em
qualqucr empresa associadâ à Bolsa dc Licitâçôes do Brasil, atribuindo podercs para formular lances de
preços e praticaí todos os demais âtos e operações no sitet w[nv.bll.org.br.
5.2 - A participação do licitantc no prcgão eletrônico se dará por meio de pâíticipação direta ou através de
emprcsas âssociadas à BLL Bolsa de Licitações do Brasil, â quâl deverá maniÍ-cstar, por meio de seu
operador designado, err campo próprio do sistema, pleno conhecimcnto, aceitação e atendimento às
cxigências de habilitação previslas no Edital.
5.3 - O acesso do operador ao pregão, para eleiio de enoaminhamento de propostâ de preço e lanccs
sucessivos de preços, em nome do l;oitante, somente sc dará mediante prévia definição de senha privativa.
5.4 - Á chavc de identificação c â sellha dos operadores poderão ser utilizadâs em qualquer pregão
elctrônico, sâlvo quando canceladâs por solicitação do crcdcncjâdo ou por iniciativa da BLL - Bolsa Dc
Licitaçôes do Brasil.
5.5 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da scnha, bem como seu uso em qualqucr
tmnsação efetuada direlâmente ou por seu representâÍlte, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitaçôes do
Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido dâ scnha, ainda que por
terceiros,
5.6 - O crcdenciâmento do Íbrnecedor e de seu representante legaljunto ao sistema eletrônico irnplica a
rcsponsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de câpâcidâde técnica para realização das
trârr\Jçóe- inerentcs do DreÊio clelró.1'co.

6,0 - DÁ PARTICIPACÃO NO PREGÃO //
6.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônicâ se dará por meio da digitação da scnha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da corrctora de mercadoriâs) e subsequente
cncaminhamento da proposta de pregos, exclusivamente por meio do sisteDra eletrônico, observados data
e horário limite estabelecido.
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6.2 - Cabcrá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema cletrônico duÍante a sessão pública do
prcgão, ficândo responsável pelo ônus decorrente da perda dc negócios diante da inobservância de
quaisquet mensagens emitidâs pclo sistemâ ou da desconexão do seu representaDte;
6.3 - O licitante responsabiliza-se cxclusiva e fonnalmcnte pelâs lrânsações efctuâdâs em seu nome,
assume como finnes e verdadeiras suas propostas e seus laDces, inclusive os âtos praticados diretâmente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistclllâ ou do órgão ou entidâde
promotoÍa da licitação por eventuais danos decorrentes dc uso indevido das crcdcnciais de acesso, ainda
quc por terceiros,
6.4 - Poderão participar destc Pregão irÍeressados cujo ramo de ativjdade seja compativel com o objeto
desta licitâqâo.
6.5 - Será concedido tratamento lavorecido para as microempresâs e empresas de pequeno poÍe, pâra as
sociedadcs cooperâtivas mencionadâs no artigo 34 da Lei no t 1.488, de 2007, parâ o agricultor fâmiliar, o
produtor rural pessoa fisica e para o rnicroemprccndedor individual - MEl, nos limites previstos da Lci
Complenrentar n' 123, de 2006.
6.6 - Não poderão participar desta licitação os interessados:

6.6.1 - Proibidos de particip de licitagões e celebrâ1. contratos administrativos, na forma da
legislação vige,rte;

6.6.2 - Que não âlendâm às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.6.3 ' EstÍângeiros quc nâo tenhâm reprcscntaçâo legâl no Brasil com poderes expressos para

receber citação e respondcradministrativaoujudicialmente;
6.6.4 - Quc se enquadrem nas vedâgões previstas no âr1igo 9ô da Lei n.8.666, de 1993;
6.6.5 - Quc este_jâm sob falência, concurso de credorcs, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;
6.6.6 - Organizaçôes da Socicdade Civil de Intercssc Público - OSCIP, atuândo nessâ condição

(Acórdão n' 746120 l4-TCU-PIenário).
6.7 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecidâ ou akavós de
umâ enlprcsa associada oLr pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de
Licitaçôes do Brasil ou pclo e-mail contêtoarilll.orq-br.
6,8 - Não poderão se beneficiar do trâtantento jurídico diferenciâdo as microcmpresas ou empresas de
pequeno portc que se encontrem as condigões previstas no § 4o do adigo 3., da Lei Complementar n"
12312006.

7.1 - Os licitântes ercaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitanternente com os
documentos dc hâbiliiação exigidos no editâ1, proposta com a descrição do objeto ofertado, Câlálogo e o
preço, até a data e o horário estâbclecidos para abertura dâ scssâo pública, quando, então, encerrâr-se-á
automaticame|te â etapa dc cnvio dessâ documentaÇão-
7.2 - A PropostÍr de Preços inicial deverá ser anexada, redigidâ em Lingua Portoguesâ, em linguagem
clara c concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificaçôes técnicas, quantitativos,
rnarca./modelo, nos termos do "ANEXO I - TERMO DE RIIFERÉNC IÀ,, destc Ediral.
7.3 - O €nvio da proposta, acompanhadâ dos docunlcntos de habilitação exigidos neste Bdital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.
7.4 - As Microemprcsâs e Empresas de Pequeno Porte dcverão encaminhar a documcntaqâo de
habilitâção, ainda quc hâjâ âlguma restrição de regularidade Íiscal e trabâlhistâ, nos termos do art. 43, § l"
dâ LC n'123, de 2006.
?.5 - IncumbiÍá ao licitantc âcompanhar as operações ro sistema eletrônico durante â sessão pública do
Pregão, íicândo responsável pelo ônus decorrente dâ peÍda de negócios, diante da inobservância de
quâisquer mcnsagens ernitidâs pclo sistema ou de sua desconcxão,
'7.6 - Alé 

^ 
abertura da scssão pública, os licitanÍcs poderãô retirar ou substituir â proposta e os

documentos de habilitaçâo aDteriormente inscridos no sistenra;
7.? - Não será estabelecidâ, Dessa etapa do cedâme, ôrdem de classificaçâo entre as propostas
apresentâdas, o que somente ocorrerá após a reâlizâção dos procedinlentos de negociação ejulgamento da
propostâ.
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?.8 - Os documentos que compõem a proposta e â habilitação do licitante melhor classificado somette
scrão disponibilizados parâ avaliaçâo do pregoeiro e para acesso público após o encerranlento do cnvio de
lances,

8,0 . DO PREENCH]MENTO DÁ PROPOSTÁ
8.1 - O encaminhanrento de proposta para o sistema eletrônico pl€ssupõe o pleno conhecimento e
âtendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todâs as
trânsâçôes quc Íbrem efetuadâs em seu nome no sistema eletrônico. âssurnindo como firmes e verdadeiras
suas propostas e lânccs.
8.2. No preenchimcnto dâ _propostâ eletÍônica deverão, obrigatoriamentc, ser informadas no campo
próprio as ESPECIFICAÇÔES, conforme â ficha técnica descritiva dos produtos. Caso ache necessário
o Pregoeiro pode solicitar arquivos para itens especificos marcando â opÇão ÀRe ou INIiO no sistema, o
licitante deverá então se tiver marcâdo ARQ inserir catálogo ou ficha técnicâ do item e caso esteja
marcâda â opção INFO deverá no icone azul digitâr nrâis informações dctalhadas do item, a não iisergão
de arquivos ou infornrações detalhadas, implicará nâ desclâssificâção dâ Empresa, lace à ausência de
informação suficiente para classificagão da proposta.
8.J. O objeto deverá estar totalmente dcntro das especlficâções contidas no ANEXO 0l
8.4 - Propor preço já incluindo todos os custos com materiais, equipamentos, mão-de-obra, salários,
alimcntâçâo, estadia, encargos sociais, trabalhistas c previdenciários, âssim como lucros, rlcspesas
adÍninistrativas, riscos, transportes, seguros e dcmais ô us fiscais;
8.5 - O proponente não poderá cotar propostâ com quantitativo divergente ao detcrminado no presente
edital;
8.6 - O descumprimento das rcgras suprâmencionadas pela Adrninistração por parte dos contratâdos pode
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da {Jnião e, após o devido processo legâ1, gerar as seguilÍes
conscquê|ciast assinâturâ de prazo pâra a adoção das medidas necessárias âo exato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituiçâoi ou condenagão dos agentes públicos responsávcis e dâ
empresâ contratâda âo pagamento dos prejuizos ao erário, caso ve ficada a ocoffência dc
supedaturamcnlo por sobrepreço na execuçâo do contrâto.

9,0 - DA ÁBERTURA DÁ SESSÃO. CLÁSSIFICACÃO DAS PROPOSTAS E FORMALÁCÃO DE
LÁNCES
9.1 - A abertura da presentc licitaçâo dar-se-á cm sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas aprcscntadas, desclassificando desde logo aquclas que não
este.jam cm conformidadc co os requisiÍos estâbelecidos neste Ddital, contenham vícios insanávcis ou
não apresentem âs espccificações técnicas cxigidas no Termo dc Relerência.

9.2.1 - Iâmbém scrá desclâssificada a proposta que identifiquc o licitante.
9.2.2 - A desclâssificação será sempre fundamentada e registrada no sistcma, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.
9.2.3 - A não desclassificação da proposta não inpede o seu julgamento definitivo cm sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
9.3 - O sislenra ordenará automaticamentc âs propostas classificadâs, sendo que so,nente estas
participarão da fase dc lânces.
9.4 - O sistema disponibilizará campo pr'óprio para troca de mensâgens entre o pregoeiro e os licitantes.
9.5 - Iniciada a elapâ compstitivâ, os licitantes dcvcrão encaminhar lanccs cxclusivamente por mcio do
sistema eletrônico, sendo imediâtamente inÍbrmados do seu recebimcnto e do valor consignado no
registro.

9.5.1 - O lancc dcverá serofertado pelo valôr global.
9.6 - Os licitantes poderão ofcrecer lânces sucessivos, observândo o horário fixado pâra abertuÍa da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
9.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofeÍado e
pelo sistema.

1' N;:
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9.8 - O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relaçào a
intermediários quanto enr relação à proposta que cobrir â melhor ofcfia deverá ser no mínimo de 1olo fum
por cento), do valor do itenl. Nos termos do arligo 31, parágrafo irnico do Decreto n. 10.02,1, de 20 de
setembro de 201q e nos termos da Instrução Nonnativa SLTI/MP n. 03/2013.
9.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa,,abcrto e lechâdo,,, em
que os licitartes apresentarâo lances públicos e sucessivos, com lance Íinal e fechado.
9.10 - 

^ 
etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de l5 (quinze) nlinutos. Âpós csse prâzo, o

sistenlâ encaminhará aviso de fechamento iminente dos lanccs, após o que transcorrerá o período de
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamcnte encerrada a
reccpçâo de lanccs.
9.11 - Encerrâdo o prazo previsto l'lo itcm anterior, o sistena abrirá oportunidade para que o autoÍ dâ
oferta de vâlor mais baixo e os das oieúas com preços âté dez por cento superiores àquela possam ofertar
um lance final e fechado cm a1é cinco minutos, o quâl será sigiloso até o encerramcnto deste prazo.

9. 1 1 . I - N ão havendo pe lo m enos três oferlas nas cond ições defin idas nestc item, poderão os autores
dos melllores lances, na ordem de clâssificagão, até o náximo de três, ofcrecer rm lance final e lechâdo
em até cinco minutos, o qual será sigiloso ató o encerrâmento deste prâzo.

9.12 - Após o término dos prazos estâbclecidôs nos itens anteriores, o sistema ordenará os Iances
segundo â ordem crescente de valores,

9.12.1 - Não havendo lance final e lechado classiÍicado nâ lorma estabclccida nos itens anteriorcs.
haverá o rcinício da etapa fechada, pârâ que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
clâssifioação, possam ofertar um lânce final c lechado em até cinco nlinutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo,
9.13 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de âpoio, justificadanrente, admitir o reinício da etapa
fechada, caso nenhum licitaDte classificado na etapa de lance fechado alender às cxigências àe
habilitação.
9.14 - Não serão aceitos dois ou ,nais lances dc mesmo valor, prcvalecerdo aquele que for recebido e
registrado em p meiro lugar.
9.15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantcs serâo informados, cm tempo reâ1, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificâção do licitaDte.
9.16 - No caso de desconexão com o Prcgoeiro, no decorcr da etapa competitiva do pregão, o sistema
eletrônico poderá permanccer acessível aos licitântes para a reccpção dos lances.
9.1? - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro pcrsistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decoridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos pafiicipantes, no sítio eletrônico ulilizado para divulgaçâo.
9.18 - O Critério de julgamcnto âdotado será o de menor preço, conlonne deÍinido neste Edital e seus

9,19 - Caso o licitante não âpresente lances, coltcorrerá com o valor de sua proposta,
9.20 - Em relação a itens não exclusivos para paúicipação de microempresâs c empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a ctâpâ de lances, scrá efetivada a veriÍjcaçâo automática, junto à Receita
Federal, do poÍe da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria âs miuroempresas e
cmpresas ds pcqucno po(e paíicipantes, procedendo à compâragão com os valores da primeira colocadâ,
se estâ for emprcsâ de maior poÍe, assim corno das demais classificadas, para o firrl de aplicar,se o
disposto nos arts. 44 e 45 dâ LC n' 123, de 2006, regulamcntada pelo Decreto n. 8.538, de 2015.
9.21 - Nessas condições, as propostâs de microemprcsâs e empresâs de pequeno pofte que se encontrarcm
nâ faixâ dc até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadâs com a primeira colocada,
9.22 - A melhor classificada nos tcrmos dô item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempâte, obrigatoriamente em valor inlerior âo da primcirâ colocâda, no prazo dc 5 (cinco)
minutos controlados pclo sistema, contados âpós a oomunicação automáiicâ pâra tanto.
9.23 - Caso a microempresa ou â enlpresa de pcqueno porte melhor classificâda desista ou aão sc
mânifeste no prâzo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microemprcsd e empresa de ,,
pequeno pofte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordcm de cl.ssificaçào/-
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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9.24 - No caso dc equivalência dos valores âpresentados pelas microempresas e empresas de pe
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos los subitens antcriores, será realizado soúeio entre
elas pârâ que se identitique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofeÍa.
9.25 - Quando houver propostâs bcneficiadas com as margens de prcferência em relação ao produto
estrângeiro, o critério de dcsempate será âplicâdo exclusivamcnte entre as propostas que fizerem jus às
margens de prefcrência, confome regulanrento,
9.26 - Hâvendo eventual empate entÍe propostas ou lances, o critério de desempate será âquele previsto
no aú. 30, § 20, da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-sc a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

9.26.1 -No país;
9.26.2 - Por empresâs brasileiras;
9.26.3 - Por empresas quc invistam em pesquisâ c Do desenvolvimento de tecnologia no país;
9,26.4 - Por empresas que comprovem cumprirnento dc ÍeseNa de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência ou pâra reabilitâdo da Previdência Social e que atendam às Íegras de acessibilidade
previstas na legislação.
9.27 - Persistindo o empate, a proposta vencedom será soÍeada pelo sistema eletrônico dentrc as
propostas empatâdâs.
9.28 - Encerrada a etapa de envio dc lances dâ sessão pública, o pregoeiro dever.á encaminhar, pelo
sistemâ eletrônico, contraproposta ao licitânte que tenha âpresentado o menor prcço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições dilerentes das previstas neste Edital.

9.28.1 - A ncgociâção será realizada por meio do sistema, podendo ser acompânhâdâ pelos demais
licitântes.

9.28.2 - O pregoeiro solicitará ao licilante melhor classificado que, no prazo de 02 (duâs) horas,
envic â proposta adequâdâ ao último lauce ofeúado após a negociâçâo realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documcntos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
ejá apresentados.
9.29 - Após a negociação do preço/perccntual, o Pregoeiro iniciârá a fase de aceitação c julgamento da
proposta,

1O,O - DA ACEITÁBILIDÁDE DÁ PROPOSTA VENCEDORÀ
I 0. I - Encerrada a etapa de negociaçâo, o pregoe iro examillará a proposta j untamente com a espec ificação
técnica classificadâ em primeiro lugâr quanto à adequâção ao objeto c à compatibilidade do preço em
relação ao máxi,no estipulado para contratagão nestc Editâl e em seus anexos! observâdo o disposto no
pârágrafo único do aÍ. 7' e no § 9'do aÍ. 26 do Decreto n." 10.024/2019.
10.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n'1455/2018 -TCU, Plenário), ou que apresentar prego manifestamente
inexcquível.

10.2.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios oL: de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda quc o âto convocatório da licitação não tenha estâbelecido limites
mín;mos, oxcoto quando se rsfeÍircD a lnateriais e instalaçõcs dc propriedade do próprio licitaDte, para os
quais ele renuncic a pârcela ou à totalidade da remuneração.
10.3 - Quâlquer interessâdo poderá requercr que se realizem diligôncias para aferir a excquibilidade e a
legalidâde das propostas, devendo aprcscntâr as provas ou os indícios que lundamentam a suspeita;
i0.4 - Nâ hipótese de necessidâde de suspcnsão da sessão pública para a rcâlizâção de diligôncias, corr
vistas ao sâneâmento das propostas, a sessão pública somente podcrá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistemâ com, no mínimo, vinte e quâtlo horas de antecedênciâ, e a ocorrência será registradâ em ata;
10.5 - O Pregociro poderá convocar o licitante para enviâr documento digital complementar, por meio de
firncionalidade disponivel no sistemâ, no prâzo de 02 (duas) horas, sob pena de não accitaçâo da proposta.
10.6 - O prazo estabelecido poderá ser proffogado pelo Pregoeiro por solicitação escritâ ejustificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalÍncnte âceita pelo Pregoeiro.

10.6.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-sc os quei -
contenham âs caracterÍsticas do matcrial ofetado, tais como marca, rnodelo, tipo, fabricante ew
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procedência, além de outras infoÍmâções pÊrtinentes, a exemplo dg catálogos, folhetos o, ,*rôrlur, '
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiÍo,
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
10.7 - O licitante que não âpresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não âtender aos
regulâmentos técnicos peÍinentcs e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usuÍiuir da
aplicação da margem dc preleÍência, sem prcjuízo dâs penalidades câbívcis.

10.7.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitÂção do licitante, as propostas scrão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de prelerência.
10.8 - Se a pÍoposta ou lancc vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordcm de classificação.
10.9 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspcnderá a sessão, ;nformalrdo no ,,chat,,a nova data e horário
Para a sua continuidade.
10.10 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por mcio do sistema eletrônico, conlrâproposta ao licitântc que
aprcscntou o lânce mais vantâjoso, com o fim de Degociar a obtcnção de rnelhor preço, vcdada a
negociâçâo em condições diversas dâs prcvisÍâs neste Edital.

10.10.1 - Tarnbérn nas hipóteses em que o Pregoeir.o nâo aceitar a propostâ e pâssâr à subsequcnte,
poderá negoci,rr com o Iicilante para que scjê obtido preço melhor.

10.10.2 - A negociação scrá realizada por meio do sistena, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
10.11 - Nos itens não exclusivos para a pâdicipâgão de microempresas e empresas de pequcno porte,
sempre que â proposta não lor aceita, e antcs de o Pregoeiro passar à subsequerte, hâverá nova
verificâção, pelo sistema, dâ eventual ocorrônciâ do empate ficto, previsto nos adigos 44 e 45 da LC n.
123, de 2006, scguindo-se a disciplina antes estabelecida, sc for o caso.
10.12 - Encerrada a anâlise quanto à aceitâÇão da propostâ, o pregoeiro verificará a habilitaÇão do
licitante, observado o disposto neste Edital.

11.0 - DA HÁBILITACÃO
I LI - Como condição prévia ao exame da documcntâçâo de hâbilitação do licitante detentor da proposta
classificadâ em primciro lugar, o Pregociro verificârá o eventual descunlprimento das condições de
participação, cspecialmente quanto à existência de sançâo que impeça a paÍicipação no ceúane ou a
Iufura contrataqão, mediante a consulta aos seguiDtes cadâstros:

l1.l.l - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídicâ do Tribunal de Contas da Uniâo (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)

11.1.2 - A consulta aos câdastros será rcalizada enl nôme da empresa licitânte e tâmbém de seu sócio
majoritário, por forga do artigo 12 da Lei rô 8.429, dc 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa.iuridica da qual seja sócio majoritário.

I I.L2.I - Caso conste na Consulta de Situação do Irornecedor a existência dc Oconéncias
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciârá para verificar se houve fraude por pârte das empresas
apontadas no Relatório de Ocoffências Impeditivas Indirctas.

ll-1-2-2 - A leDtativa de burla será verjficada por nrcio dos vinculos societários, liDhas de
fornecimento similares. dcntre outros,

11.1.2.3 - O licitante será convocado pâra manifestação prcviamente à suâ desclassificação.
I1.1.3 - Constâtada a existência de sanção, o Pregoeiro reputârá o licitalrte inâbilitado, por falta de

condição de pâÍicipaÇão.
I1.1.4 - No caso de inabilitação, haverá novâ vcrificâção, pelo sistema, da eventual ocorrênciâ do

cmpate ficto, previsto nos afts.44 e 45 da Lci Complementar n0 123, de 2006, scguindo-se a disciplina
ântes estabelecida parâ âceitação da proposlâ subsequente.
11.2 - Ilavcndo a necessidadc de envio de documentos dc habilitação complementares, necessáÍios à
confirmâ9âo daqueles exigidos neste Edital ejá aprcscntados, o licitante será convocado a cncaminhálos,
cm fornrato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
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11.3 - Somente haverá a nccessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
apresentação dos documentos originâis não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digitâ1.
11.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação co indicação dc CNPJ/CpF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
11.5 - Se o licitante lor a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ntatriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto âqueles documentos que, pela
própria naturezâ, comprovadamente, forem cmitidos somente em nome da mah.iz,

11.5.1 - Serâo accitos lEgistros de CNPJ de licitante matriz c filial com diferenças dc números de
documcntos peúinentes ao CND e ao CRF/!'CTS, quando t'or comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
11.6 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverão encam;nhâr, nos termos deste EditâI, â
docunrentação relacionada nos itens a seguir, parâ fins de habilitação:

11,6.1 - HABILITÁÇÃO TURíDICA
11.6.l.I - Cédula de Identidade do(s) administrador(res);
11.6.1.2 - Registro ComerciâI, no caso de empresa individual, no regislro público de empresa

mercântil da Junta Comercial da sede da licitânte:
I 1.6.1.3 - 

^to 
Constitutivo, Estâtuto ou Co trâto Sociâl Consolidado cnr vigor devidamente

registrado no registro público de emprssa mercantil da Junla Comeroial, em se trâtando de sociedades
emprcsáliâs e, no caso de sociedades por âçôes, âconrpanhado de documentos de eleigão de scus
administradores;

I1.6.1.4 - Irscrição do Ato Constitutivo, no câso de sociedades simplcs - exceto cooperativas
- no Caúório de Registro das Pessoas Jurídicâs acompanhada dc prova da diretoriâ em exercicio;

I 1.6.1.5 - Decrcto de Autorização, em se ú.atando de empresa ou sociedade esh.angeira cm
funcionâmcnto no País, e Ato de Registro de Autorizâção para Funcionamento expedido pelo órgão
cotnpctente. qua rdo a atir idcde a..im o exigir:

I1.6.1.6 - Registro nâ Orgânizagão das Cooperâtivâs Brasileiras, no câso de cooperativa,
acoÍl'lpanhado dos segui es documentos:

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos tcrmos dos arls. 15 a21 d,alci 5.'764171;
b. Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativâ; (direkrria e
conselheiros), consoânt e art. 4'7 da lei 5 .7 6117 \i
c. Ata de fundâção da coopcrativa;
d. Ata de assembleia que aprovou o estatuto social;
e, Regimento interno com a Àta da assembleia que o aprovou;
f. Rcgimento dos lundos constituidos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os
aprovou;
g. Editâis das 03 últimas assembleias gerais cxkaordinárias.

t t.6.2 - QüALtFtC4çÀO ECONOMTCO- FtvÁNCEtM
I I 6.2. I - Cerlidão ne8ariva de falêncià o concordata exped ida pe to d isrrib uidor da sede da

liciiante, estando dispensadâs dâ presente exigôncia as cooperâtivas enquadradas nos rermos do Art. 34,
dâ Lei Federal n' 11.488/2007.

11.6.2.2 - Balango Patrimonial e dentonstragões contábcis do último exercício social,.iá
exigívcis e apresentados na forma dâ lei, com termos de abetura e encerramento do Livrc Diário.
devidamente regislrado na Junta Comercial de origem quc comprovem a boa situação financeira dâ
empresa, vedada a sua substituigão por balancetcs ou balanços provisórios, podcndo ser âtualizêdos por
indices oficiais quando encerados há nais de 03 (três) mcscs dâ dâta de apresentação da proposta,
devidamente assinâdos por contâbilistâ registrado no CRC.

I 1.6.2.3 - O Microempreendcdor Individuâl-MEl que no ano-calendário ârterior não tenha
auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), cstá dispensâdo da aprese iaçào do /'r -
Balanço Patrimonial e demonstraçõcs conlábeis do úliimo exercício sociâl na forma do item ânterior. {
conlorme art. 1.1?9 §25 do Código Civil e âúigo 18-A, § l" da Lei Complementar n 12312006,
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enlretanto deverá apresentar a DÀSNSIMEI (Declaraçáo Anual do Simples Nacional
MicroempreeDdedor lndividual).

I 1.6.2.4. No caso de empresa constituída no excrcicio social vigentc, admite-se apresentaçâo
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis relerentcs ao período existôncia dâ sociedade;

I 1.6.2.5 - E admissivel o balango irrtermediário, se decorrer de lei ou conúato social/estatuto
social.

11.6.2.6 - Comprovaçâo da boa situêção financeira será bâseada na obtenção de índice de
Liquidez Ceral (LG) maior que um (>l), resultantes da aplicação dâ seguinte fórmula:

LG=

SG=

LC=

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulânte
Pâssivo Circulantc

11.6.3 - QUÁLIFICACÃO TÉCNICA
11.áJ.l - Comprovação de aptidâo paÍa o fornecimento dc bens em caracteristicâs,

quântidâdes e prazos compâtiveis com o objeto destâ licitação, ou com o Lote pertinente, por meio da
apresentação de atestados fornecidos por pessoas j urídicâs de diÍeito público ou privado, comprobatórios
da capâcidade técnica parâ âtendimento ao objeto da presente licitação, com iDdjcagão do làrnecimento,
qualidade do material, do atendimellto, cumprimento dc prâzos e demais condições do lolnecimento.

a) O licitânte disponibilizará todâs âs informaçôes necessárias à comprovação dâ
lcgitimidade dos atestados apresentados, apreseDtando, dentre outros documentos, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, notâs fiscais, endcreço âtual da contratante e Iocal em que foram prestados os
serviços.

b) Êm havendo dúvidâ acerca da vcracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,
podcrão promover diligência junto a emitenle, a flm de comprovar â veracidade do Atestâdo de
Câpacidade Tócnica em questão, e:

I - Constatadâ a veracidade, scú confirmada a habilitação da licitante;
II - Constarada a não veracidade, â licitante será inabilitâda, sendo o fato encaminhado à

Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administmtivo, e comprovado o dolo,
aplicadas âs sanções administrativas cabíveis, conforme a legislâçâo vigente.

11.6,4 - REGALIRIDÀDE FISCAL E TRÀBALHISTÀ
I1.6.4.1 - Prova dc inscrição no Cadastro Nacionâl dâ Pessoa Jurídica - CNpi devidamente

âtiva;
I 1,6.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaduêl ou municipal, se houver

relativo ao doDlicilio ou sede da LicitaDte, pertinente âo seu mmo de âtividade e compatível com o objeto
contratuall

11.6.4.3 - Prova de regularidadc pâra com a Fazenda Fedcral, Estâduâl e Municipal do
domicílio ou sede da Licitante, ou outrâ equivalente, na lorma da lei;

11.6.4.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridâde Social e ao Fundo de Cârantia por
Tenrpo de Serviço (FCTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instiluídos por lei;

11.6.4.4.1 - No caso de Cooperativa, a mesmâ está dispensada da apresentação dos
docunlentos relativos ao FCTS dos cooperados, pâlâ efeito desta dispensa, dcvcrá apresentâr o seguinte:

a. DECLARAÇÃO constando que, caso vencedor da licitação, o objeto será produzido
ou comercializado por ela própriâ através dc scus cooperados. / 1.

b. ATA DA SESSÃO cnl quc os cooperâdos autorizaram a cooperâlivâ a panicrpar dC

licitação c cxecutar o contrato caso seja vencedora.

PR!TEITURÂ

Alivo Circulante + Reâlizável a Longo Prâzo
Passivo Ciroulante + Passivo Não Circulanlo
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c. RELAÇÃO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializarão o objeto dâ
licitação discriminado, comprovando através de documento a data de ingresso de cada
um deles la cooperalir a

I 1.6.4.5 - Prova de inexistência de dóbitos inadimplidos perantc a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de cefiidão negativa, nos termos do Titulo VII-^ da Consolidaçâo dâs Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nô 5.452, dc 1" de maio de 1943;
I 1.7 - A existôncia de restrição relâtivâmente à regularidade Íiscal e tÍabalhista não impede quc a licitante
qualificada como microempresa ou cl'l'lpresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vcz que
atendâ â todas as demais cxigências do edital,

ll.7.l - A declaração do vencedor acontccerá no momento imediatamente posterior à fàse de
habilitação.
11.8 - Caso a proposta mais vantajosa seja oleftada por licitante qualificâda como rnicroempresa ou
cmpresa de pequeno porlet e uma vez constâtada a existência de algunlâ restrigão no que tange à
regularidade fiscâl e trâbalhista, a ntcsnla será convocada para, no prâzo de 05 (cinco) dias úteis, após a
declâragão do vcncedor, conlprovar a rcgularização. O prazo poderá scr prorrogado por igual período, a
critério da administrâção pública, quando requerida pelo licitante, mcdiante aprcsentâçãô dejustificativa.
11.9 - Â não-regulârizaqão fiscal e trabalhista no prâzo previsto no subitem anterior âcârretâÍá a
inâbilitação do licitânte, sem prejuízo das sânçôes previstas neste Edital, scndo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Sc, na ordem de classificação, seguir-se oulrâ
microempresa, emprcsa de pequeno portc ou sociedâde cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será ooncedido o mesmo prazo para regularização.
ll.l0 - Havendo necessidâde de analisar minuciosamente os documentos cxigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" â l'lova dâta e horário para a continuidâde da mesma.
I LI I - Será inabiIilâdo o Iicitante que não comprovar sua hâbilitação, sejâ por não apresentar quaisquer
dos documcntos exigidos, ou apresentá-los enr desacordo com o estâbelecido neste Edital.
11.12 - Nos itens não exolusivos a microempresas e empresas dc pequeno por1e, em havendo inabilitâção,
haverá nova veÍificâção, pelo sistema, da eventual ocoffência do empâte ficto, previsto nos adigos 44 e
45 dâ LC n5 123, dc 2006, seguindo-se a disciplina ântes estabelecida para aceitâçào da proposta
subsequente. 11.13 - O licitante provisoriamente vencedor em um itcm, quc estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado â comprovar os requisitos de habilitação cumulativalnente, isto é, somando as
exigências do itcm e,n que venceu às do item em que estiver concorrendo! e âssim sucessivamente, sob
pena de inabilitaçâo, além da aplicâção das sânções cabÍveis.

11.13.1 - Não havendo a comprovação cumularivâ dos requisitos de habilitâção, â irâbilitação
recairá sobre o(s) ilerr(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficierrte(s) para a habilitação
do licitante nos remâ|escentes,
I l.I4 - Constatâdo o âtendimento às cxigônciâs de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

12,0 - DO ENCAMINHAMENTO DÁ PROPOSTÁ
12.1 - 

^ 
proposta j u ntâmente com as especillcâçôes técnicas llnal do licitânte declârâdo vencedor deverá

§or oncani rada viâ sistema ou via c-mail p!]egilil4çAl!@!:rnail.conr no prazo de 02 (duas) horas, a
contar da solicitação do Pregoeiro no sistemâ eletfônico e deverá:

I2.l.l - Ser rcdigida ern lingua portuguesa, datilogÍalâdâ ou digitada, em uma viâ, se,n emelldâs,
rasurâs, entrelinhas ou rcssalvâs, deverdo a última folhâ ser âssitâda e as demais rubricadas pelo licitante
ou Scu representânte legal,

12.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta c agênciâ do licitânte vencedor, para fins de
pâgamento.
12.2 - A proposta final deverá ser documcntada nos autos e será levada em considerâção no decorrer da
execução do contrâto e âplicação dc cventual sânção à Contratada, se for o caso,

12.2.1 - Todas as cspecificações do objeto contidas na proposta, tâis como mârca, modelo, tipo,
lâbricante e procedência, vinculâm a CoDtratada.
12.3 - Os preços deverão scr expressos em moeda correntc nâcionâI, o vâlor unitário em algaristnos e/o
valor global em algârismos c por extenso (aú. 50 da Lei n" 8.666/93). L '-
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12.3.1 - Oconendo divergência entre os preços unitáÍios e o preço global,
pÍimeiros; no caso de divergência entre os valores numóricos e os valores cxpressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.
12.4 - A ofefâ deverá ser firme e precisâ, Iinitada, rigorosamente, âo objeto deste Êditâ1, sem conter
altcrnativas de preço ou de qualquer oulra co»dição que induza ojulgamento a mais de um resultado, sob
penâ de desclassificação.
12.5 - A proposta dcverá obedecer aos termos deste Edital c scus Anexos, não sendo considerada aquelâ
que não corresponda às especificações ali contidas ou quc estâbeleça vínculo à proposta de outro licitante.
12.6 - As propostas que contenham a dcscrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estârão disponíveis na internet, após a homologação.
12.7 - Constatado o âtendimento dâs exigêrcias fixadas no edital, â Licitante será dec,arada venccdora, e
os presenles à sessão scrão comunicados,

13,0 - DOS RECURSOS
13.I - DeclaÍado o vcncedor e decorrida â fasc de regularização fiscal c h?bâlhista da licitante quâlificada
como microempresâ ou empresa de pequeno pofte, se for o câso, será concedido o prazo de no mínimo
trinta minutos, pârâ que qualquer licitânte manilàste a intençâo de recorrer, de forma molivâdâ, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais molivos, em campo próprio do
sistema.
13.2 - Havendo quem se manifeste, oâberá ao Pregoeiro verificar a tcmpestividade e a existência de
motivâção dâ intenção de recorrer, para dccidir se admite ou não o rccurso, fu,ldâmentadamentc,

13,2.1 - Nesse momenlo o Pregoeiro nâo adentrará no mérito rccursal, nlas apenas verificará as
corrdições dc admissibilidade do recurso.

13.2.2 - A falta de manifestÂção motivada do licilante quanto à intcnção de recorrer importará a
decadência desse direito.

13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente tcrá, a pârtir de então, o prazo de três dias para
âpresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados pâra,
querendo, apresentârem contrarrazões também pelo sistcma elehônico, em outros três dias, que
comegarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurâdâ vista imediâta dos
elementos indispensávcis à defesa de seus interesses.
I3.3 - O acolhimento do recurso invalida tão sonrente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
13.4 - Os autos do processo permânecerão com vista franqueadâ âos interessados, no endereço constâDte
reste Editâ1.

I4.O - DA REABERTURA DA SESSÀO PÚBLICÀ
14.l - A sessão pública poderá ser reaberlâ:

14.1.1 - Nas hipôteses de provimento de recurso que Ieve à anulação de atos anteriores à realização
da sessâo pública prccedente ou em quc scja anulada a própria sessão pública, situação em que seÍão
repetidos os atos Ânulados e os que dele dependam.

14.1.2 - Quando houver erro na aceitâção do preço mclhor clâssificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirâr o instrumento cquivalente ou nào compÍo\ar x
regularizaçâo fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1. da LC n. 12312006. Ncssâs hipóteses, serão
adotados os proccdirnerrtos imediatamente posteriôres ao encerramcnto dâ etapa de lânces.
14.2 - Todos os Iicitantes renlanescentes deverão ser convocados para acompâllhâr â sessão reaberta,

14.2.1 ' A convocação se dará por nreio do sistema clclrônico ("chat"), e-mail, ou, aindâ, fac-
simile, de âcordo com a fase do procedimento licitâtório.

I5.O - DA ÁDJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÀO
15.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declamdo vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
não haja iDterposição de recurso, ou pela autoridâde competente! após a regular decisãô dos recursos
âpresentâdos.
15.2 - Após a fâse recursal, constâlâdâ a regularidadc dos atos pratioados, a autoridade competente
homologará o procedirnento Iicilâtório.

ARAC
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l7.l - A Ata do Registro dc Preços poderá sofrer âlterâçôes, obedecidas às disposiçôes contidas no
Decreto Municipâl n'012 de 07 de fevereiro dc 2017, da Lei n.ô 8.666193, da Lei rr.. 10.520/02, e demais

15.3 - A autoridade superior desta Iicitação sc rcsena o direito de não honlologar a presente Licjüçáo, no
interesse da Administração c mediante fundamcntaÇâo escritâ, sem quc caiba qualquer das licitantes o
direito de reclamação ou indenização.

16.0 DA FORMALIZACÃO DA ÀTA DE REGISTRO DE PRECOS - ÁRP
16.1 - Homologado o resultado do Pregão, respeitâda a ordem de classificação dos itens a ser registrado,
será(âo) convocada(s) â(s) adjudicatária(s) pâra assinaturâ da Ata de Registro dc Preçôs anexo deste
edital, que aperleiçoará o compromisso de execução dos serviços ras côndições estâbclecidâs, que
obseNará os termos do Decreto Municipal n" 012 dc 07 de |evereiro de 201?, dâ Lei n.ô 8 .666193, MLei
n.' 10.520/02, e demais normas do edital desse procedimento lioitatórjo.
16.l.l - A clâssificação scrá n1ântida durantc 12 (doze) meses, a partir da daÍa da publicação da Ata de
Registro de Preços que a critério da 

^dministração 
poderá ser prorrogada por igual período, nos tcrmos

do inciso III do §3o do art. I5 da Lei n' 8.666193.
16.2 - Constârão da Ata de Registro de Preços âs scguinles informaçõesl

a) identificaçâo do processo;
b) caracterização do objeto;
c) ,dentificação das empÍesas vcnccdoras;
d) planilha dôs itens ofcÍados pelas licitantcs classificadas, contendo dcscriçâo detalhada dos

produtos, quântidade, marca, preço unitário e total;
c) direilos e responsabilidades das paÍcs;
1) denrais condições atineDtes à cxccução do serviç0.

16.3 - A Ata de Rcgislro de Preços será lâvrâda em tantas vias quanto lorem âs empresas classificadas.
16.4 - A licitante que tenha o seu prcço registrado será denominado beneficiária da Ata de Registro de
Preços - ARP.
16.5 - A Convocação dc que trata o item 16.1 deverá ser atendida no prâzo n1áximo de 05 (cinco) dias
úteis, prorogável por iguâl pcríodo desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração, sob
pcnâ, dc decair o direito à beneficôncia da Atâ de Registro dc Preços, sem prejuízo das sânções previÍas
no disposto no âI1. 87 da Lei n'8.666/93.
16.6 - Ao âssinar â Ata dc Registro de Pregos a enrpresa âdjudicatária obrigar-sc-á a executar o objeto a
ela adjudicado, conr iitegral obcdiôncia às normas avençadâs cm relação aos elementos propostos, a
responder pelo cumprimento da proposta apresentada.
16.7 - Em caso de recusa ou impossibilidade da beneÍiciáriâ do registro cm assinaÍ a Atâ de Registro dc
Preços, ou quando â mesma não aprescntarjustificativa, a Administração âdotârá as providôncias cabíveis
à imposição dc sanção, bem como convocará as licitantes remanesceDte, desde que respcitada à ordem de
classificâção, para, depois de comprovados os rcquisitos habilitatórios e fcita a negociagão, assinar a Ata
de Registro de PreÇos.

16.8 - Na convocação dâs lioitantes remanesceÍltes, será observada a classificâção final da sessão
origináriâ do pregão, devendo â(s) convocada(s) aprese,rtaÍ(em) os documentos de habilitação cuja
validade tenha-se cxpirado no prazo transcorrido dâ data da realização do Pregão.
16.9 - Durante o prazo de validâde dâ Ata, a AdministraÇão não ficará obrigada a efctivâr âs contratações
que delâ poderiam âdvir, ficando-lhe facultâda â âdoçâo de outros meios, respeitâdâ â losislação relativa
às licitações.
16.10 - A contratação da empresâ classificada, rcspeitados ôs demais critérios aqui descritos, far-se-á pelo
Terno Contratual.
16.ll - Durante a validade da Atâ de Registro de Preços a empresa beneficiária não poderá alcgar a
indisponibilidade de fornecer o objeto ora licitado, sob pcra, de lhe serem aplicadas as sanções previstas
no presente Edital.
I6.12 - A Unidâde Administrativa prornotorâ da presentc licitâçâo será o órgão
dc Prcços - ARP.

17.0 DÁS ALTERACOES NÁ ÁTÁ DE REGISTRO DE PRECOS

gestor da 
^ta 

dc Rcgistro

normas do edi Iicitatório.
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dâqueles praticados no mercado, ou de Íàto que eleve o custo dos bens Íegistrados, cabeDd; a
Administração, promover as necessárias negociaçõesjunto à(s) Beneficiária(s) dâ ARp.
17.2 - Quando, por motivo superveniente, o prcço iiiciâlmentc registrâdo tomar-se superior ao preço
fraricrdo no mercado. 3 Admininraçào de\erá.

17.2.1 - Convocar a empresâ adjudicatária, para negociar a âdequada reduçào do preço;
17.2.2 - Liberar a cmpresa adjudicâtária do compromisso assunido, caso se lrustre essa negociâção;
17.2.3 - Convocar as remanesccntes visando igualoportunidade de negociação.

17.3 - Quando o preço de ntercado tomar-se superior ao registrado e a Benel]ciária da ARp, mediante
requcrinento fundamentado, denlonstrar a impossibilidade de cumprir o compromisso, a Administração
poderá:

I7.3.1 - Liberar a Beneficiária da ARP do compromisso assumido, sem iniciar procedimento pârâ âpurâr
falta que implique em aplicação de penalidade, se confinnado a veracidade clos motivos apresetÍarJoi e se
a comunicação ocorrer antes do início dâ execução do contrâto;

17.3.2 - Convocar as demais Beneficiárias da ARP visando igual opoÍunidade de negociação.
17.4 - Frustradas as negociâções, a Ad,ninisÍração providcnciârá a revogação dâ Ata de Rcgistro de
Preços, adotando as medidas cabiveis para a obienção dc contratação mais vântajosa.

18.0 DO CANCELÁMENTO DÁ ÁTA DE REGISTRO DE PRECOS
18.1 - A prescnte ata de registro de preços poderá ser cancelada de pleno direito:

18.1.1 - Pcla administração quândol
a) A detentora não cumprir as obrigações constântes desta Ata de Registro de prcços;
b) Em quâlquer das hipóteses de inexecução total ou parcial na oxccução do serviço, a

critério da administração;
c) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticâdos no mercâdo; e a

Beneficiária da ARP não aceitar reduzi"lol
d) Por razões de interesse público devidamcnte demonstrado e justificado pela

administraçâo;
18.2 - Pelas signatárias, quando, mediante solicitagâo por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de
cumprir as exigências destâ Ata dc Registro de Preços, ou, ajuizo da Admiiistragão, quando comprovada
a ocorrência das hipótescs previstas nos arts. 77 e 78 e na forma dos arts. 79 c 80 da LeiFederal 8.666/93.
I8.3 - A solicitação das signatárias parâ cancelamcnto dos preços registmdos deverá scr formulada com â
ântecedônciâ de 30 (trinta) diâs, facultada à Administrâção a âplicâção das penalidades, caso não aceita as
râzões do pedido.
18.4 - A comunicação do cancelamento do preço rsgistrâdo será fàitâ por correspolrdônciâ com aviso dc
recebimento, j untando-se o comprovante âos autos que deram origem ao Registro de prcços.

18.4.1-NocasodescrinacessívelouignorâdooendcreçodâBeneficiáriâdaARp,acomunicaçâo
será fcita mediante publicação no órgão de divulgação oficial do Município, considerando-se cancelado o
rcgislro na data da publicação oficiâ1.

]9,l, DA CARA.NTIÁ Df] EXI.]CI]CÀ()
19.1. A contratada deverá apresentar à Administrâção, no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, contado
da data da assinaturâ do Contrato, comprovantc de prestagão de gârântiÂ correspondente âo percentual de
5% (cinco por cento) do valor do Contrato, podeDdo essa optâr por caução cm dinheiro, títulos da dívida
públicâ, seguro-garantia ou fiança bancária, com prazo de vâlidade durante a execuÇão do contrato e J
tlrésl me\es após o leínino dd \ igêncir conlratual, de\erdo ser renovada a càda prorrogaçào,

17.1.1 - OG) preço(s) registrado(s) poderá(ão) ser revisto(s) em decorrência de

a) Câução em dinheiro;
b) Seguro-garantia;
c) Fiânça bancária;
d) Títulos da Dívida Pública, âlendidos os requ;sitos ânterionnente fixados.

19.2. A liberação ou a restituição dâ gârântia será rcalizâdâ após a execução da prestaçâo a quc se
i,rstrümento contratual, lros termos do parágrafo 4' do aúigo 56 do citado diploma legal;

L
referê o
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l1l, !l * lratando dc garantia prestâda atravós de caução em dinheiro junto ao GOVERNO
MUNICIPAL DE ARACATI, em conta específica, a mesma será devolvida corigida monetariamente,
nos termos do parágrafo 4" Artigo 56 da Lei n." 8.666/93, e suas alteraçôes posteriorást
l9-5. A garantia prestadâ pelo(s) licitaDte(s) vencedor(es) somentc scrá iiberâda dcpois de certiÍicâdo,
pelo GOVERNO MIJNICIP^L DE ARACA-I-I, desde que o objeto coDtratado tenhâ sido totalmentc
reâlizado a contentoi
19.6. ,{ liberação da garantia será procedida no prazo de até 10 (dez) dias contâdos do recebimento do
pedido formulado, por escrito, pelo(s) contratado(s).

2O.O . DO CONTRATO
20.1 - Após a homologaçâo e a assinatura da Ata dc Registro de pÍeço, em sendo reâlizada a contrâtaÇão,
será Íirmado Termo de Contrato, conlorme minuta ânexa ao presentc Ddital, que devcrá ser assinado pelâs
partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a padir da dâta de reccbimento da convocâção encaminl.ladâ à
licitante vencedora;
20.2 - A ernprcsa vencedora, quândo da assillâturâ do contrato, deverá aprescntâÍ:
20.2.1 Comprovâ9ão dc resultados dc ensâios atravós de lâudos técnicos emitidos por lâboratórios de
instituições de terceira parte, associâdas à ABPTI - Associação Brasileira das Instituigões de pesquisa
Tecnologica. corn a, exigincirs mrnima. rbri:ro
a) Fabricaçâo em aço cârbono, designação copant 1005 a 1020, conÍoflne a NBR NM 87/Out2000.
b) Trâtamerrto anlicorrosivo, tipo camada de losfatizaÇâo (IosfatizaÇão em bânho de fosfato de Zinco ou
fo.lato dc I erro).
c) Revestimento de TIN1A com resina epóxi pó, curada à aproximadame,lte 200oC, espcssurâ dâ câmada
de TINTA de 60 micrornetros 0niDimo) de acordo com aNBR 10443/2008.
d) Ader'ência da canrada dc TINTA com resistência mínima ,,yl', ',X1,,, quando ensaiado de acoÍdo com a
NBR 11003/Abr 1990.
c) Resistência à corrosão por'exposição à névoa salina de 400h, sem presença de cnlpolâmento ou
ferrugem, quândo ensaiâdo corlorme â NBR 8094/83.
20.3 - Alternativâmente à convocação pâra comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo dc Contrato ou aceite do inslrunlento equivâlente, a Administração podcrá encaminhá-lo pâra
assinaturâ ou aceite da Adjudicatária, mcdiaite correspondêllciÍt postal com aviso de recebimento 1ÀR)
ou mcio eletrônico, para que seja âssinado ou accito Do prazo dc 05 (ciDco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

20.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, pol. igual período, por
solicitação juslifi cada do adjudicatário c aceita pela Administração.
20. 4 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do termo de contrato ou instrumento
equivalente) deconcntes desta licitação, somentc será ânalisada sc apresentada antcs do decurso do prazo
para tal e devidamerrte fundamentada;
20.5 - A vigência do contrato ficará âdstrita à vigência do respectivo cÉdito orçamentário. iniciando com
a sua assinatura, e fi dândo em 31 de dezernbro do exerurrio quc for fifln.do, nos rcrmos do art. 57, da
Lei 8.666/93, ou quando esgotado o quantitativo licitado;
20.6 - Se a Adjudicatária injuslificadamente recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser coDvocada outra
licitante, desdc que respeitada ordem de classificação, para, dcpois de feita a negociação, verificada â
aceitabilidâde da proposlâ e comprovâdos os requisitos de habilitação, cclebrâr a contrataçâo, sem
pre_juízo das sânções previstâs neste Editâl e dâs demais cominaçôes legais;
20.7 - A execução col'ltrâtuâl será acompanhada e fiscâlizada por Agente público cspecialmente
designado pâra este fim pelâ Unidade Cerenciadora dâ Licitação, de acordo com o estabelecidô no ad. 67,
da Lci Fede|al n'8.666/1993, a ser inlo nâdo quando da lavr.atura do instrume!1to contratual.

2I.O - DO REÀJUSTAMENTO
21.1 - Õs pregos registrados não sofrerão reajustc durante â vigência dâ Ata de Registro dc pr"ço" -$*í.
sâlvo na condição do teor do item 18.1 deste edital, utilizando a variâção de índices oficiais à época do
reajuste.
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22.1 - Na hipótese de sobrevirem Íàtos imprevisíveis, ou prcvisíveis, porém de consequências
incalculáveis, rctardadores ou impeditivos da execução do âjustado, ou, ainda, em caso <ie força maior,
caso Íbduito ou Iato do prfucipe, configur.ando álea econômica extraordináriâ e extraconrrâlual, podcrá,
mediânte procedimento admi,ristrativo onde reste demonslrada tal situação e termo de alteração, ser
restabelecida a relêçào que âs partcs pâctuâram inicialmente entre os encargos da contratada e a
retribuição da Admiiish'ação para a justa rcmunerâção do fornecintento, objetivàido a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro, na fornra do Art. 65, lnciso II, Alínea ,d,,, da Lei 8.666193, podcndo ser
rcgistrado por simples apostila (§8").

23.1 - As obrigaçôes da Contratânte são aquelâs arroladas nâ Ata de Registro de preços c nâ Minuta
Contrâtual. anexo deste editâl

24.0 - DÀS OBRIGACOES DA CONT'MTADA
24.1 - As obrigaçôes da Contratada são aquelas anoladâs na Ata dlr Regislro de preços e na Minuta
Contratual, ânexo deste edital.

26.0 - DO PAGÁMENTO
26.1 - O pagamento será cfetuado proporcionalmente ao qüe for solicitado pelê Contratante, em até 30
(trinta) dias contados â partir da data da aprcscntâção dâ Nota Fiscal/Fatura pela Contútada;
26.2 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficârá pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótcse, o prazo pâra pagamento iDiciarse-á após a comprovâçào da rcgularização da situaçâo, não
acârretando quâlquer ônus para a Contmtânle;
26.3 - A Contratadâ regularmente optantc pelo Sinrples Nacional, instituido pelo Art. 12. da Lei
Conlplementar no 123/06, não sofrerá a rctençâo quanto âos impostos e contribuições âbrangidos pelo
referido regime;
26.4 - O pagamento será efetuâdo por meio de trânsl'erôncia bancária em contâ corrente, na agênciâ e
estabelccimento bancário indicado pcla Contratada;
26.5 - A Contraiante não sc responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura nào tenha sido âcordada no contrâto:
26.6 - A Libcração do pagâmento fica condicionada à aprcscnlâção de documentos em originâis,
xerocópia acoDlpanhadas dos originâis ou de xerocópia autenticada, da regularidade para cárl as
Fazcndas Federal (CND Tributos Federais), Estâdual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND
'lributos Municipais) e Trabalhista (CND Trâbalhista);
26.7 - Nenhum pagâmento scrá efetuâdo à CONTRATADA, cnquânro pendentc de liquidação por
quâlquer ob gâçâo financeira, scn que isso gers dircito à alreraqão dos preços, ou de componsaqão
finânceira por afraso de pagamento.

27.0 . DA SUBCONTRATACÃO DE TERCEIROS
27.1 - Serâo aceitas subcontrataçõcs de outros bens e serviços para a execugão do contrato originâl até o
limite de 30% (trinta por cento) do valor contrâtado. Contudo, cm qualquer situação, a CONTR^TADA é
a única e inlegrâl responsável pela exccução globâl do contrato.
27.2 - En hipótese nenhuma, haverá relacionamento contrâtual ou Iegal da CONTRATANTE com os
subcontratâdos.
27.3 - A CONTRATANTE reserva-se o dirciro de vetar a utilização de subcontrataçôes por
técnicas ou admiDistrativas, visando unicamcnte o perfeito cunrprimento do contrato.

razões

k

23.0 - DÁS OBRIGAÇOES DA CONTRATÀNI'E

25.0 - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITÀCÃO DO OBJET'O
25.1 - Os critérios de reccbimento e âccitação do objclo estão previstos nâ Ata de Rcgistro de preços c na
Minuta Contlâtual. ancxo deste editâ1.
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'',28,0 - DA GÁRÀNTIA CONTRÁTAALzõ.1, - uA tJAtíAtt t tA L u1\t rí-41uAL
28.1 - Â critério da Àdministrâção e conforme o caso poderá ser exigido prestação de garântiâ para esta
contratagão visando à segurança da execução do contrato c evelltuais alterações.

a este edital.

3O.O - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGN4Ç10:
30.1 . ESCLÁRECIMENTO:
30.1.1 - Os pedidôs de esclarecimentos referentes ao presente edital e seus ancxos! deverão ser

erviados para o Pregoeiro, até 0l (três) dias ú1eis anteriores a data fixada para abedun da scssão pública,
exclusivânrente através do meio eletrônico: prcgão.arâcatiioqtnail.conr, identificando o número do
Pregão.

30.1.2 - O pregoeiro respondcrá âos pedidos dc esclarecimentos no prazo de dois dias úÍeis,
contado dâ data de recebimento do pedido, e poderá requisitâr subsidios fonnais aos responsáveis pela
elaborâção do editâl e dos ânexos;

30.1.3 - Os pedidos dc csclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame;
30.1.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos scrâo divulgadas pclo sistema e vincularão

os participântes e a administrâção.

30.2 - IMPUGNACÃO:
30.2.1 - Até 03 (três) dias Írteis antes da data fixâdâ pâra abcdurâ dâ sessão pirblicâ, qualquer

pessoa poderá impugnar o pÍesente Edital, mediante pctiçâo por escrito! protocolizâda, na sâla de
licitaçõcs da Prefeitlrra, situada no endereço constantc do preâmbulo dcste edital ou atravós do mek)
eletrônico: preeào.aracâti@glt!!Llom, que preencham os seguintes requisitosi

J 0.2.1 .I - o endercçamento ao Pregociro da pr'efeitura Municipâl de ARACATI;
30.2.1.2 - a idenlificação prccisâ e completa do autor e seu rcprese tante legal
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se lor o caso, contendo o nome.
prenome, estado civil, proÍissâo, donricílio, nitmero do documento de identificação,
dentro do prazo editâlício;
30.2.1.3 - o lato e o fundamento jurídico de seu pcdido, indicando quais os itens ou
subitens discutidost
30.2.1.4 - o pcdido, com suas espeoificações;

30.2.2 - Cabcrá aô Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaborâção destc Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo dc âté 02 (dois) dias úteis contados da data de reoebimento
da impugDação;

30.2.J - No caso de acolhimenlo dâ petição conira o âto convocatório, será designada nova dâta
pÀra a realização do certamc, exceto se a alteração não al'etar a Íôrnulação das propostls;

30.2.4 - Não scrâo âcolhidas as inpugnagões imotivâdâs, apresentadas intempestivamcnte e/ou
subscrilâs por represertante não habilitado ou não idcrtificado no proccsso para responder pela licitante;

30.2.5 - As impugnâçôes não suspenden os prazos previstos no certâme;
30.2.6. A conccssão de eleito suspensivo à impugnação é medida excepcional e dcveÍá ser

molivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de iicitação;

31.0 - DÁS DISPOSICOES GEP-AIS
3l.l - Todas as dcclarações exigidas neste edital devcrâo ser assinadas por representante legal da licitâlrte.
31.2 - Os ancxos oferecidos pclâ âdministração são âpenas para oricntação a Licitante não havendo a
necessidade de serem reproduzidos exatamcnle iguais, bastando não conlprometer o entcndimento do que
se exlgc.
3 L3 - Durânte a co,rdução do pregão, o pregoeiro podcr.á suspender o pÍegão, iiformando no ,.chat,, a
nova dâtâ e horário para â sua continuidade;
3l.4 - O Pregoeiro ou à Autoridade Superior, Íàcultativamente, poderá cm qualquer lase do julgamento
promover diligência destinâdâ a esclarecer ou complementar a jnslrução do proccsso e â aferição do
ofertado, bem como solicitar a elaborâção de pareceres técnicos destinados a fundâmentar âs decisôes.

+
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,931.5 - Qualquer modificação rro Edital cxige divulgação pelo mesmo instrumento de publicaçào que
se deu o texto original, rcabriido-se o prazo inicialmente estabelecido, cxceio quanào,
inquestionavelment§, a alteração não afetâr â formulaçâo das propostas.
31.6 - Não serão considerados motivos parâ desclassificação as simples omissões (não essenciais) ou
erros mâteriais na proposta ou da documentâção, desde que sejam inelevantes c não prejudiquem o
processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os dirciros das demais
licitantes, sendo a dccisão, para tanio, de total consentimento da comissão.
3l.7 - Na contâgem dos prâzos cstabelecidos ncste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do ilicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e lencem os prazos em dias de expediente na Administragão.
31.8 - A homologação do rcsultado desta licitaçâo não implicará dileito à contratação.
31.9 - A presente licitaçâo somentc poderá ser revogada por razão de inteÍesse público decoÍrente de fato
superveniente devidamente comprovâdâ, ou anuladâ, no todo ou cm pâfte, por ilegalidâde, de oficio ou
por pÍovocagão dc terceiros, mcdiânte parecer escrito e devidamente fundamentado.
31.10 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n. 10.520, de ljl\j/2002,
Decreto no 3.555, de 08/08/2000, Dccreto Federal n" 10.024 de 20/09/2019, Decreto Municipâl no 012 de
07 de levereiro dc 2017, Lei Complenrentar n" 123/2006 Lei Gcral dâ Microemprcsâ, côm as alteraçõcs
dâ Lei Complementar n' 1,1712014, e legislâção correlata aplicando-se, subsidiariâmente, no quc couber, â
Lei no 8.ô60 ol. de 2l 06 ol. .om sua\ alleraçõcs.
31.11 - O foro para dirimir qucsiôes relativas ao presente Edital scrá o da Comarca de Àràcati/CE, com
exclusão de quâlquer outro.
3 Ll2 - Integram este Edital, para todos os fins e eÍàitos, os seguiDtes anexos:

ANEXO I - Termo de Referênciâ;
ANEXO II Modelo de Proposta;
ANEXO III - Termo de Adesâo BLL;
ANEXO lV - Custo pelâ UtilizaÇâo do Sisl§Ína;
ÀNEXO V Declaração de Inidoncidade;
ÀNEXO VI Declaração de Cumprimento de Habilitação;
ANEXO Vll . Declaraçào Mcnor de ld,1de;
ANEXO VIII - DeclâraÇão ME/EPP:
ANEXO IX - Declaração de Vínculo;
ANEXO X Minutâ dâ Ata de Rcgisrro de Preços;
ANEXO XI - Minuta do Contraro;
ANEXO XII - Declaração de Impedimento de PâÍicipação de Consórcio.

Aracati/CE, 05 de âgosto de 2021.

da íecrctâria de
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